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SIMULADO – 95/360 

CONSTITUCIONAL 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de constitucional 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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No que se refere aos direitos e garantias 

fundamentais e a outros temas relacionados 

ao direito constitucional, julgue os próximos 

itens. 

1. É do Supremo Tribunal Federal a 

competência para o processo e o 

julgamento de mandado de injunção 

coletivo apontando ausência de norma 

regulamentadora a cargo do Tribunal de 

Contas da União (TCU) ajuizado por 

associação de classe devidamente 

constituída. 

 

2. Como o habeas data não pode ser 

utilizado por pessoa jurídica, deve ser 

reconhecida a ilegitimidade ativa na 

hipótese de pessoa jurídica ajuizar 

habeas data para obter informações de 

seu interesse constante de dados de 

determinada entidade governamental. 

 

3. Considere que, em procedimento de 

controle administrativo, o Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) tenha 

rejeitado pedido do interessado de 

reconhecimento da ilegalidade de ato 

praticado por tribunal de justiça e que, 

inconformado, o interessado tenha 

impetrado mandado de segurança 

contra o CNJ no Supremo Tribunal 

Federal (STF). Nessa situação, conforme 

o entendimento do STF, a decisão 

negativa do CNJ não está sujeita a 

revisão por meio de mandado de 

segurança impetrado diretamente na 

Suprema Corte. 

Acerca da organização do Estado, julgue os 

itens subsecutivos. 

4. Compete privativamente à União 

legislar sobre direito civil, comercial e 

financeiro. 

 

5. Os estados-membros, mediante lei 

ordinária específica, podem instituir 

regiões metropolitanas, constituídas por 

agrupamentos de municípios, para 

integrar a organização, o planejamento 

e a execução de funções públicas de 

interesse comum. 

No que se refere aos poderes da República e 

ao Tribunal de Contas da União, julgue os 

itens subsequentes. 

6. Em decorrência das prerrogativas da 

autonomia e do autogoverno, o TCU 

detém iniciativa reservada para 

instaurar processo legislativo destinado 

a alterar sua organização e 

funcionamento, sendo formalmente 

inconstitucional lei de iniciativa 

parlamentar que disponha sobre a 

referida matéria. 

 

7. Segundo o STF, configura hipótese de 

inconstitucionalidade formal, por vício 

de iniciativa, a edição de lei de 

iniciativa parlamentar que estabeleça 

atribuições para órgãos da 

administração pública. 

Considerando a legislação específica e as 

disposições da Constituição Federal de 1988 

(CF) relativa à seguridade social, julgue os 

próximos itens. 

8. Por ser uma sociedade instituída na 

divisão sociotécnica do trabalho, a 

ordem social, nos moldes previstos na 

CF, considera o trabalho um valor ético-

constitucional e um direito e dever de 

todos, sendo a renda um produto do 

trabalho social. 

 

9. De acordo com a CF, os órgãos públicos, 

em especial os vinculados à seguridade 

social, devem oferecer aos usuários 

acesso à informação, que deve ser 

ajustada ao perfil do público, de forma 

a garantir a compreensão do seu 

conteúdo. 
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Acerca do processo legislativo, da hierarquia 

das normas e do controle de 

constitucionalidade das leis e dos atos 

normativos, julgue (C ou E) os itens que se 

segue. 

10. Como atos normativos primários, as 

resoluções destinam-se a regular 

matéria de competência da Câmara dos 

Deputados ou do Senado Federal, razão 

por que desempenham tão somente 

efeitos internos a ambas as Casas. 

 

11. Sendo as leis estaduais inferiores às leis 

federais e, portanto, a elas 

subordinadas, os conflitos entre ambos 

os tipos de lei são resolvidos pelo 

critério hierárquico. 

 

12. No sistema constitucional brasileiro, o 

Supremo Tribunal Federal pode exercer 

o controle de constitucionalidade 

apenas em ações de sua competência 

originária. 

 

13. Os decretos legislativos são espécies 

legislativas destinadas a regular 

assuntos de competência exclusiva do 

Congresso Nacional, como, por 

exemplo, a aprovação de tratados, 

acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos 

gravosos ao patrimônio nacional. 

Considerando a organização dos Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário e a 

disciplina constitucional acerca da 

responsabilidade civil do poder público, 

julgue (C ou E) os itens seguintes. 

14. Insere-se no âmbito da competência 

exclusiva do Congresso Nacional 

autorizar operações externas de 

natureza financeira não apenas de 

interesse da União, mas também dos 

estados, do Distrito Federal e dos 

municípios. 

15. Compete ao presidente da República, 

em caráter privativo, manter relações 

com Estados estrangeiros e conceder a 

acreditação diplomática a seus 

embaixadores, os quais devem submeter 

suas credenciais pessoalmente ao chefe 

de Estado. 

 

16. A homologação de sentenças 

estrangeiras e a concessão de exequatur 

às cartas rogatórias competem ao 

Superior Tribunal de Justiça. 

 

17. Entre os estrangeiros, apenas os 

residentes no Brasil fazem jus aos 

direitos e garantias fundamentais 

inscritos no texto constitucional. 

 

18. Dada a garantia constitucional do direito 

de associação, o vínculo associativo 

somente pode ser dissolvido 

compulsoriamente mediante sentença 

judicial. 

 

19. Como norma jurídica inferior à lei, um 

decreto regulamentar será considerado 

ilegal se vier a reduzir ou a ampliar o 

que estiver prescrito por lei. 

A partir do disposto na Constituição Federal 

de 1988 (CF), julgue os itens seguintes. 

20. Na CF, o conceito de administração 

pública coincide com o de Poder 

Executivo e, consequentemente, com o 

de administração direta, razão por que 

é impróprio utilizar o termo 

administração pública em referência aos 

Poderes Legislativo e Judiciário. 

 

21. Decretada a intervenção estadual em 

município localizado em seu território, 

em virtude de não pagamento imotivado 

da dívida fundada, da não prestação de 

contas devida ou da não aplicação do 

mínimo exigido na manutenção e no 

desenvolvimento do ensino e nas ações 
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e nos serviços públicos de saúde, ficará 

o tribunal de contas respectivo 

impossibilitado de apreciar essas 

questões nos processos de sua 

competência enquanto perdurar a 

execução da medida, salvo se o decreto 

de intervenção estabelecer o contrário. 

 

22. Como instituição essencial à função 

jurisdicional do Estado, a Defensoria 

Pública incumbe-se da orientação 

jurídica e da defesa dos direitos 

individuais e coletivos, de forma 

integral e gratuita, aos necessitados, em 

todas as esferas judiciais, cabendo-lhe 

atuar extrajudicialmente, em processos 

administrativos, apenas de maneira 

subsidiária, quando não existir, na 

respectiva localidade, serviço jurídico 

público ou privado de atendimento 

gratuito à população. 

 

23. Lei ordinária não pode tratar de matéria 

reservada ao chamado decreto 

autônomo, de competência do chefe do 

Poder Executivo, sob pena de ser 

considerada inválida. 

 

24. A imunidade a que tem direito o 

parlamentar não lhe possibilita sustar 

processo de fiscalização eventualmente 

instaurado contra ele em tribunal de 

contas. 

 

25. Mesmo quando envolverem recursos de 

origem pública, as operações 

financeiras realizadas por bancos 

públicos mediante a concessão de 

empréstimo a particulares encontram-

se protegidas pela cláusula do sigilo 

bancário, e sua fiscalização pelo 

tribunal de contas competente 

dependerá de prévia autorização 

judicial que inclua o acesso aos 

respectivos registros. 

26. A CF classifica-se como Constituição 

semirrígida, uma vez que, para efeitos 

de reforma, as normas materialmente 

constitucionais são consideradas rígidas 

e as normas apenas formalmente 

constitucionais são consideradas 

flexíveis. 

 

27. Conforme a CF, embora os tribunais de 

contas não tenham caráter judicial, 

devem ser observados em seus processos 

tanto o contraditório quanto a ampla 

defesa. 

Acerca da normatividade da Constituição 

Federal de 1988 (CF), julgue os itens a seguir 

28. As lacunas normativas presentes na CF 

não se confundem com o chamado 

silêncio eloquente, que se apresenta 

naquelas situações em que a falta de 

uma regulamentação constitucional 

específica possa ser atribuída a uma 

escolha intencional do constituinte de 

não prever determinada hipótese 

normativa. 

 

29. Segundo o entendimento jurisprudencial 

acerca do princípio da simetria, todas as 

normas da CF voltadas à União devem, 

igualmente, ser observadas por estados 

e municípios, que têm a obrigação de 

reproduzir os termos dessas normas nas 

respectivas leis fundamentais, sob pena 

de inconstitucionalidade por omissão. 

 

30. A CF é classificada como dogmática, 

razão por que o significado normativo de 

suas cláusulas pétreas, tais como a 

forma federativa de Estado e a 

separação dos poderes, deve ser 

buscado nas formulações ideais dos 

autores clássicos que primeiramente 

abordaram esses temas, a exemplo de 

Madison, Hamilton e Jay, em Os Artigos 

Federalistas, e Montesquieu, em O 

Espírito das Leis. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 E 

03 C 

04 E 

05 E 

06 C 

07 C 

08 C 

09 C 

10 E 

11 E 

12 E 

13 C 

14 E 

15 C 

16 C 

17 E 

18 C 

19 C 

20 E 

21 E 

22 E 

23 E 

24 C 

25 E 

26 E 

27 C 

28 C 

29 E 

30 E 

 

 

 



 

www.acasadosimulado.com.br 

8       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 95/360 

 


